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ACAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo Fica assegurado ao consumidor, no âmbito do Distrito Federal,
a instituição do Cadastro denominado "Não Incomode", a flm garantir ao titular
de linha telefónica o bloqueio do recebimento de ligações e mensagens
instantâneas indesejadas de empresas especializadas no relacionamento com
clientes, na modalidade de oferta ou publicidade, comercial ou institucional, de
produtos ou serviços.

Art. 2o O Cadastro "Não Incomode" será disponibilizado no site
mantido pelo Instituto de Defesa do Consumidor - PROCON/DF

Pa/zignaÁo z;nÀ:o. O Cadastro "Não Incomode" tem por objetivo impedir
que as empresas de Telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem deste
serviço, efetuem ligações telefónicas não autorizadas para os usuários nele
inscritosC

Ait. 3o O titular de linha telefónica que não deseje receber ligações
de telemarketing poderá inscrever o respectivo número no Cadastro "Não
Incomode" a que alude o art. lo, mediante preenchimento de formulário próprio,
ou pelo acesso a campo específico no sítio mantido pelo PROCON/DF na rede
mundial de computadores - Internet.

Pa/zíynaáo z;nÀ:o. O formulário do Cadastro "Não Incomode", será
disponibilizado nos postos do "Na Hora", sem prejuízo de outras formas de acesso
a que venham a ser adotadas.

H
Art. 4o O PROCON/DF disponibilizará em seu sítio na Internet relação

das linhas telefónicas inscritas no cadastro a que se refere o art. lo desta Lei,
incluindo número e data da inclusão, vedada a divulgação da identidade dos
respectivos titulares.

$ 1o As empresas de telemarketing e os estabelecimentos comerciais
que se utilizem desse serviço ou as pessoas físicas contratadas com tal propósito
deverão consultar a relação prevista no cl?pujantes de realizar ligação telefónica
dessa natureza.

$ 2o A consulta de que trata o $ 1o se dará mediante prévia inscrição
em campo próprio no sítio mantido na internet pelo PROCON/DF. contendo os
seguintes dados:

Praça Municipal - Quadra 2 Lote 5 - CEP 70094-902 - Brasília-DF - Tel. (61) 3348-8202
www.cl.df.gov.br



i CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Eduardo Pedrosa

1 - nome, firma ou denominação social;
11 - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
111 - nome e qualificação do representante legal da pessoa jurídica,

quando cabível; e
IV - relação das empresas para as quais presta serviços de

telemarketing, se houver.

$ 3o Concluído o registro dos dados, o interessado receberá senha
para consulta e eventuais alterações do cadastro.

$ 4o O sítio eletrõnico ou o formulário empregado para a inscrição de
que trata este artigo incluirá advertência de que a inexatidão no fornecimento
dos dados poderá acarretar a responsabilização civil e penal de quem Ihe der
causa

$ 5' O usuário poderá solicitar a sua inclusão e ou a sua exclusão do
Cadastro a qualquer momento, por meio da internet, em campo próprio do sítio
mantido pelo PROCON/DF

Art. 5o As ligações de telemercadologia ou telemarketing para oferta
de produtos e serviços aos usuários cujos números de telefone não constem no
Cadastro de que trata esta lei, somente poderão ser realizadas:

1 - de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 20 horas; e,
11 - aos sábados, das 9 horas às 13 horas.

$ 1o São vedadas as ligações de telemarketing de que trata o cl?puf
aos domingos e feriados.

$ 2o Em qualquer caso, a oferta de produtos e serviços somente
poderá ser efetuada mediante a utilização pela empresa de número telefónico
que possa ser identificado pelo consumidor, sendo vedada a utilização de número
privativo, devendo ainda identificar a empresa logo no início da ligação.

$
.9w
gqlq
n- 1 %.

$ 3o Incluem-se nas disposições desta Lei os telefones fixos e os
aparelhos de telefonia móvel em geral.

$ 4o E vedada a ligação ou envio de mensagens de que trata o capuz
por mais de 3 vezes ao mesmo consumidor.

Art. 6o Não se aplicam os dispositivos da presente Lei às entidades
filantrópicas que utilizem telemarketing para recursos próprios.

Ait. 7o Não se aplicam as disposições desta lei, às instituições
filantrópicas, organizações de assistência social, educacional e de saúde sem fins
económicos, portadoras do Certificado das Entidades Beneflcentes de Assistência
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Social de que trata a Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009, que utilizem o
serviço de telemarketing como meio de manutenção de suas atividades.

Art. 8o O descumprimento das obrigações estabelecidas no presente
decreto sujeitará ao infrator às sanções administrativas previstas no art. 56 da
Lei federal no 8.078, de ll de setembro de 1990.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

A presente propositura visa instituir o Cadastro "Não Incomode" com
finalidade de Bloqueio do Recebimento de Ligações de Telemarketing no âmbito
do Distrito Federal. A grande reclamação dos consumidores é que as empresas
invadem sua privacidade e causam incomodo ao ligar para tratar de ofertas
telefónicas, aquisição de produtos ou serviços - sem solicitação prévia.

São ligações insistentes e inconvenientes de bancos, empresas de
cartão de crédito, financeiras e operadoras de telefonia e internet, que, mesmo
quando o cliente diz não ter interesse no produto ou no serviço oferecido,
continuam sendo feitas, em qualquer horário. Esse é um resumo do
telemarketing abusivo, prática que vem crescendo e infernizando a vida dos
consumidores brasilienses.

A proposta foi inspirada em ação semelhante implementada nos
Estados Unidos há alguns anos, denominada "Do Not Call". E hoje existe em
vários estados brasileiros. Exemplos são os Estados de São Paulo, Rio Grande do
Sul, Paraná, Santa Catarina, Minas Gerais, Espírito Santo, Pernambuco, Paraíba,
Goiás e Mato Grosso do Sul.

Insta destacar, por oportuno, que a Lei no 4.171, de 8 de julho de
2008, da lavra do deputado Rogério Ulysses, previa a criação do cadastro "Não
Importunel", contudo, a Lei no 4.233, de 2008, revogou a referida norma.

" 13:
êql.P

-B
A presente proposição visa inibir o telemarketing abusivo, a flm de que

seja respeitada a privacidade de quem optar por não receber esse tipo de
comunicação, em especial, quanto a ligação, a mensagem e a publicidade não
desejada é em uma hora inconveniente.

A prática leva muita gente a se sentir desrespeitada. De fato, sabemos
da importância da comunicação de marketing para fins de difusão de informação
sobre bens colocados à disposição no mercado de consumo. No entanto, a
abordagem insistente, de forma inadequada e contra vontade expressa do
consumidor deve ser considerada abusiva e, por isso, merece tratamento
direcionado na nossa legislação para coibir tal prática.
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Segundo a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), o
Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços de Telecomunicações
(RGC) estabelece limites para a propaganda feita por meio de SMS e mensagens
gravadas de voz. De acordo com o regulamento, as empresas de
telecomunicações não podem enviar mensagens publicitárias a telefones
celulares sem a autorização prévia do titular da linha.

Em 2012, a Anatel obrigou as operadoras a enviarem SMS aos clientes
com a opção de cancelarem o recebimento dessas mensagens. Quem não fez o
cancelamento daquela vez ainda pode solicita-lo mandando a palavra "Sair", por
torpedo, à operadora. No caso de ligações, a própria agência indica a
possibilidade de uma legislação distrital.

O setor de telemarketing é importante setor da economia gerando
empregos e renda para o País. Em que pese a reconhecida pujança e importância
da atividade para empresas e trabalhadores, entendemos que determinados
agentes desconsideram regras mínimas de respeito a intimidade, privacidade e
sossego das pessoas.

Não é incomum que cidadãos recebam ligações reiteradas e periódicas
de uma mesma empresa, independente do horário ou do dia da semana.
Também não é incomum que as ligações sejam efetuadas por máquinas, não
dando chance à pessoa de identificar o interlocutor ou de manifestar o seu
desconforto. Todavia, quiçá o direito básico mais desrespeitado seja o da
impossibilidade de manifestação do pensamento e do livre exercício das opções
de vida do cidadão.

A atividade de telemarketing deveria respeitar esse princípio
fundamental. A chamada "opção pelo não recebimento de chamadas" é um
direito básico garantido pelo arcabouço regulamentar de diversos países. Nos
Estados Unidos, por exemplo, o "Ministério do Comércio" (Federal Trade
Commission), mantém o sítio de internet donotcall.gov, sendo que operadoras
de telemarketing são proibidas de realizar chamadas para números ali
cadastrados. No Reino Unido, existe o Telephone Preference System, com a
mesma finalidade, sendo previsto em legislação e mantido pelo próprio setor de
marketing direto. 8

#No Brasil diversas tentativas de se regulamentar o setor foram
realizadas, das quais possivelmente a de maior impacto seja o Decreto no
6.523/08, que fixa normas gerais para o Serviço de Atendimento ao Consumidor
(SAC)

Entretanto, o instrumento apresenta poucos dispositivos que
endereçam especificamente a atividade de telemarketing. O Decreto do SAC, na
verdade, é insuficiente para a plena garantia dos direitos pessoais aludidos
anteriormente. Não há no referido Decreto nenhum dispositivo referente à
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manifestação prévia do cidadão pela sua opção, ou não, por receber chamad
de telemarketing.

Por nlm, a vertente proposição promove, de modo bastante
proporcional, esse almejado diálogo entre os avanços empresarias e a dignidade
do consumidor.

O Projeto, por um lado, reconhece a relevância do segmento de
telemarketing e preserva seu espaço de atuação legítima; por outro, tutela a
privacidade dos consumidores, assegurando o direito dos usuários de telefonia
de manifestar sua intenção de não receber ligações relacionadas a esse sistema
de vendas.

Certo que se trata de
acreditamos e pedimos apoio dos

medidas protetivas aos consumidores,
Nobres pares

PÉ61tOSAED

Sala das Sessões,

Deputado

Folfla lq'... . ..C12.,41../n.Ç:..=.
F
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CDC - Lei Ro 8.078 de ll de Setembro de 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e
dá outras providências.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam
sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo
das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas:

1 - multa;
11- apreensão do produto;
lll-inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;
Vll - suspensão temporária de atividade;
Vlll - revogação de concessão ou permissão de uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de

atividade;
XI - intervenção administrativa;
Xll - imposição de contrapropaganda.
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela

autoridade administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas
cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de
procedimento administrativo .

}
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

LEI NO 12.101. DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de
assistência sociall regula os procedimentos de isenção de
contribuições para a seguridade social; altera a Lel ng
8.742, de 7 de dezembro de 19931 revoga dispositivos das
Leis nu 8.212. de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de
dezembro de 1996, 9.732, de ll de dezembro de 1998,
1 0.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida Provisória ng
2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras
providências.

b4ensagem de veto

Regulamento

Vida Lei n' 1 2.868. de 2C)1 3

Bggulamento

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

CAPÍTULOI

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lg A certificação das entidades beneficentes de assistência social e a isenção de contribuições para a
seguridade social serão concedidas às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, reconhecidas como
entidades beneficentes de assistência social com a finalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência
social, saúde ou educação, e que atendam ao disposto nesta Lei.

Parágrafo único. .(VE181?Q)

Art. 2g As entidades de que trata o art. IQ deverão obedecer ao princípio da universalidade do atendimento
sendo vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional.

CAPITULO 1 1

DACERTIFICAÇÃO

Art. 3g A certificação ou sua renovação será concedida à entidade beneficente que demonstre, no exercício
fiscal anterior ao do requerimento. observado o período mínimo de 12 (doze) meses de constituição da entidade. o
cumprimento do disposto nas Seções 1, 11, 111 e IV deste Capítulo, de acordo com as respectivas áreas de atuação, e
cumpra, cumu]ativamente, os seguintes requisitos: .(y]ds..Lei..n!.13:6âQ,.de..2Q].g)

1 - seja constituída como pessoa jurídica nos termos do caput do art. lgl e

11 - preveja, em seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual património
remanescente a entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas.

Parágrafo único. O período mínimo de cumprimento dos requisitos de que trata este artigo poderá ser reduzido se
a entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere com o Sistema Cínico de
Saúde (SUS) ou com o Sistema Unico de Assistência Social (Suas). em caso de necessidade local atestada pelo gestor
do respectivo sistema. .(]gedaçãa.dada.}2ela..]::e]..n!.]2:B6B,.ds..2Q]3)

Seçãol

Da Saúde

Art. 4g Para ser considerada beneficente e fazer jus à certificação, a entidade de saúde deverá. nos termos do
regulamento:

Setor Protocolo
é. u. .â14
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1 - celebrar contrato. convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS; .(BsdaçãQ..alada.i2ela..l::e!.n:
]2:86$,.de..2Q]3) .(Vide Lei n' 1 3.650,.de..2Q=lB)

1 1 ofertar a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por cento)l

111 - comprovar, anualmente, da forma regulamentada pelo Ministério da Saúde, a prestação dos serviços de que
trata o inciso 11. com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados. .(BedaçãQ..dada.}asla..Le!.n:
12.453.de 2011)

$ 1e O atendimento do percentual mínimo de que trata o caput pode ser individualizado por estabelecimento ou
pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica, desde que não abranja outra entidade com
personalidade jurídica própria que seja por ela mantida.

$ 2e Para fins do disposto no $ 1g, no conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurídica
incorporado aquele vinculado por força de contrato de gestão, na forma do regulamento.

poderá ser

$ 3Q Para ülns do disposto no inciso 111 do capuz, a entidade de saúde que aderir a programas e estratégias
prioritárias definidas pelo Ministério da Saúde fará jus a índice percentual que será adicionado ao total de prestação de
seus serviços ofertados ao SUS, observado o limite máximo de 1 0% (dez por cento), conforme estabelecido em ato do
Ministro de Estado da Saúde. .(]oG]iijdaf2e]a..]::e]..n!.12:B6g,.de..2Q]3).

$ 4' Na hipótese de comprovada prestação de serviços pela entidade de saúde, sem a observância do disposto
no inciso l do caput deste artigo, que dê causa ao indeferimento ou cancelamento da certificação, o Ministério da Saúde
deverá informar aos órgãos de controle os indícios da irregularidade praticada pelo gestor do SUS. .(!n9lujda
oela Lein' 13.650, de 2018).

Art. 5g A entidade de saúde deverá ainda informar, obrigatoriamente, ao Ministério da Saúde, na forma por ele
estabelecida:

sus;
a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do

1 1 a totalidade das internações e atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes usuários do SUSI e

1 1 as alterações referentes aos registros no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES

Parágrafo único. A entidade deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES
atualizado. de acordo com a forma e o prazo determinado pelo Ministério da Saúde. .(!ngluída.pela..l::al..n!.12:453.
de 2011)

Art. 6Q A entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial deverá observar o disposto

nos incisos l e ll do art. 4Q, comprovando, anualmente. a prestação dos serviços no percentual mínimo de 60% (sessenta
por cento). .(B9dêÇãQ..dada.Dela Lel n' 12.453,.da.2QU.)

Art. 69-A. Para os requerimentos de renovação de certiülcado, caso a entidade de saúde não cumpra o disposto
no inciso 111 do caput do art. 4Q no exercício fiscal anterior ao exercício do requerimento. o Ministério da Saúde avaliará o
cumprimento do requisito com base na média do total de prestação de serviços ao SUS de que trata o inciso 111 do caput
do art. 4e pela entidade durante todo o período de certificação em curso, que deverá ser de. no mínimo, 60% (sessenta
por cento). .(!11Glyíd9.0ela Lei n' 12.868,.d9..2Qil3)

$ 1g Para ülns do disposto no caput, apenas será admitida a avaliação pelo Ministério da Saúde caso a entidade
tenha cumprido, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da prestação de seus serviços ao SUS de que trata o inciso 111 do
caput do art. 4g em cada um dos anos do período de certificação. .(!ns]uldQ.p9]a..]::s1..!):.]2:ê6$,.da.2Qil3)

5 2g A comprovação da prestação dos serviços, conforme regulamento do Ministério da Saúde. será feita com
base nas internações, nos atendimentos ambulatoriais e nas ações prioritárias realizadas. .(InsluldQ.pela..!:e!..n:
12.868,de 2013)

Art. 79 Quando a disponibilidade de cobertura assistencial da população pela rede pública de determinada área
for insuficiente, os gestores do SUS deverão observar. para a contratação de serviços privados, a preferência de
participação das entidades beneficentes de saúde e das sem fins lucrativos. RF,tor

(.
.p'l ,,ÍI/ n ......s '"
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Art. 7a-A. As instituições reconhecidas nos termos da legislação como serviços de atenção em regime residencial
e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas que prestem ao SUS serviços de atendimento e acolhimento, a
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substância psicoativa poderão ser certificadas.
desde que: .(IDglliÍdg.pela Lei n' 12.868,.de..2Q13)

1 - sejam qualiülcadas como entidades de saúdes e .(!11çlUÍdQ.pe a Lei n! 12.868,.ds.29]3)

11 - comprovem a prestação de serviços de que trata o caput. .(1llç!!ájdg.pe]a Lçi n! 12:8®,.de.2Q]3)

$ 1g O cumprimento dos requisitos estabelecidos nos incisos l e ll do caput deverá observar os critérios definidos
pe[o Ministério da Saúde. (!1]91t]ídg.oe]a Lei n' 1 2,868,.de..2(}113)

$ 2g A prestação dos sewiços prevista no caput será pactuada com o gestor local do SUS por meio de contrato
convênio ou instrumento congênere. .(]!!g1lildalzela..Lei..n:.i12:ê6B,.ds..29]3)

$ 3g O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas no art
(!11çjyídQoe[a Lei n' 1 2.868,.ds..29]3)4g

Art. 8g Não havendo interesse do gestor local do SUS na contratação dos serviços de saúde ofertados pela
entidade de saúde ou de contratação abaixo do percentual mínimo a que se refere o inciso ll do art. 49, a entidade
deverá comprovar a aplicação de percentual da sua receita em gratuidade na área da saúde, da seguinte forma:
.(Bedaçâe..dada.rlplQ j::çLn? ]z:oea..de..2Q]3)

1 - 20% (vinte por cento), quando não houver interesse de contratação pelo gestor local do SUS ou se o percentual

11 - 10% (dez por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 30% (trinta por

111 - 5% (cinco por cento), se o percentual de prestação de serviços ao SUS for igual ou superior a 50% (cinquenta
por cento). .(BBdâçãQ.dada.peia Le] n' 12.Q6e..de..2Q]3)

Parágrafo único. (VETADO)

$ 2e A receita prevista no caput será a efetivamente recebida da prestação de serviços de saúde.
Dela Leln' 12.453, de 2011)

(InçluídQ

Art. 8a-A. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que atuem exclusivamente na promoção
da saúde sem exigência de contraprestação do usuário pelas ações e serviços de saúde realizados, nos termos do
regu[amento. .(!11ç]tiidg.oe]a Lei n' 12.868,.ge..2Q]3)

$ 1g A oferta da totalidade de ações e serviços sem contraprestação do usuário dispensa a observância das
exigências previstas no art. 49. .(!nçluídQ.rzgla..Lel..n!.12:B6&..de..29il3)

$ 2g A execução de ações e serviços de gratuidade em promoção da saúde será previamente pactuada por meio

.=:=::..:::::::::T::=::::T:::=:::=.1=;*'' ''$B 'T,. .
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$ 39 Para efeito do disposto no caput, são consideradas ações e serviços de promoção da .saúde as atividades
voltadas para redução de risco à saúde, desenvolvidas em áreas como: .(!nsluld9-FaRIa..]::ei..0:.12.:$68,.dS..2Q].3)

1 - nutrição e alimentação saudávell (!11çlblÍdg.oela Lei n'; 12.868..dg.2Q113)

11 - prática corporal ou atividade física; .(!11gjlJÍdQoe]a Lei n' 12:868..de..2Q]3)

111 - prevenção e controle do tabagismo; .(!11g!!JÍdQoe]a Lei n? 12,868,.de..2Q].3)

IV - prevenção ao câncer, ao vírus da imunodeficiência humana (HIV). às hepatites virais, à tuberculose, à
hanseníase, à malária e à dengue; .(!ngltiíd9.ruela..l::sl..n!.12:ê68,.ds..2Qil3)

V - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogasl
11112:868, de 2013)

(Incluído oela Lei

VI - redução da morbimortalidade por acidentes de trânsitos (!ng!!!ídg.pglQ]:© n ?.12:868,.de.2Q].3)

Vll - prevenção da violências e .(]Dglyídg.oe]a Lei n' 1 2,868,.gs..2Q]3)

Vlll - redução da morbimortalidade nos diversos ciclos de vida. .(!11ç!!tÍdQpe a Ui (]! 12:8®,.da2QU)

Art. 8a-B. Excepcionalmente, será admitida a certificação de entidades que prestam serviços de atenção em
regime residencial e transitório, incluídas as comunidades terapêuticas, que executem exclusivamente ações de
promoção da saúde voltadas para pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de drogas,
desde que comprovem a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de sua receita bruta em ações de
gratuidade. .(!Dçlyldg.oe]a Lei n' 12.868,.da.2Q]3).

$ 19 Para fins do cálculo de que trata o caput. as receitas provenientes de subvenção pública e as despesas
decorrentes não devem incorporar a receita bruta e o percentual aplicado em ações de gratuidade. (!ngliiída12ela

i : 12:868. de 2013).

$ 2g A execução das ações de gratuidade em promoção da saúde será previamente pactuada com o gestor local
do SUS, por meio de contrato, convênio ou instrumento congênere. .(!11cliiída}2sla..Lel..n1-12:ê6B..d9..2Qi13)

$ 3g O atendimento dos requisitos previstos neste artigo dispensa a observância das exigências previstas no art
.(!!!g!!lida.oe]a Lei n' 1 2:8e8,.ds.2Q]3)49.

Art. 9Q .(VETADO)

Art. 10. Em hipótese alguma será admitida como aplicação em gratuidade a eventual diferença entre os valores
pagos pelo SUS e os preços praticados pela entidade ou pelo mercado.

Art. 11. A entidade de saúde de reconhecida excelência poderá. alternativamente. para dar cumprimento ao
requisito previsto no art. 4g, realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS, celebrando ajuste
com a União, por intermédio do Ministério da Saúde, nas seguintes áreas de atuação:

estudos de avaliação e incorporação de tecnologias

1 1 capacitação de recursos humanos

111 - pesquisas de interesse público em saúdes ou

IV - desenvolvimento de técnicas e operação de gestão em serviços de saúde

$ 1g O Ministério da Saúde definirá os requisitos técnicos essenciais para o reconhecimento de excelência
referente a cada uma das áreas de atuação previstas neste artigo.

$ 2g O recurso despendido pela entidade de saúde no projeto de apoio não poderá ser inferior ao valor da
isenção das contribuições sociais usufruída.

$ 3g O projeto de apoio será aprovado pelo Ministério da Saúde. ouvidas as instâncias do SUS. segundo
procedimento definido em ato do Ministro de Estado.

$ 4g As entidades de saúde que venham a se beneficiar da condição prevista neste artigo poderão
complementar as atividades relativas aos projetos de apoio com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares
ao SUS não remunerados, mediante pacto com o gestor local do SUS, observadas as seguintes condições:

Folha NO. /Z12 /y?/'http://www.planalto.gov.br/covil.03/.Ato2007-201 0/2009/Lei/L12101 .htm
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1 - a complementação não poderá ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor usufruído com a isenção das
contribuições sociais;

11 - a entidade de saúde deverá apresentar ao gestor local do SUS plano de trabalho com previsão de
atendimento e detalhamento de custos. os quais não poderão exceder o valor por ela efetivamente despendidos

111 - a comprovação dos custos a que se refere o inciso ll poderá ser exigida a qualquer tempo
apresentação dos documentos necessáriosl e

mediante

IV - as entidades conveniadas deverão informar a produção na forma estabelecida pelo Ministério da Saúde
com observação de não geração de créditos.

$ 59 A participação das entidades de saúde ou de educação em projetos de apoio previstos neste artigo não
poderá ocorrer em prejuízo das atividades beneficentes prestadas ao SUS.

$ 69 0 conteúdo e o valor das atividades desenvolvidas em cada projeto de apoio ao desenvolvimento
institucional e de prestação de serviços ao SUS deverão ser objeto de relatórios anuais, encaminhados ao Ministério
da Saúde para acompanhamento e fiscalização, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária.

Seçãoll

Da Educação

Art. 12. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de educação que atenda ao disposto nesta
Seção e nalegislação aplicável.

Parágrafo único. As entidades de educação certificadas na forma desta Lei deverão prestar informações ao
Censo da Educação Básica e ao Censo da Educação Superior, conforme definido pelo Ministério da Educação.
.(!DÊlyídg.oela Lei n' 1 2.868..de..2Qi1.3)

Art. 12-A. As bolsas de estudo concedidas no âmbito do processo de certificação de entidades beneficentes de
assistência social de que trata esta Lei constituem-se em instrumentos de promoção da política pública de acesso à
educação do Ministério da Educação. .(!nç]Llídg.pela..]::ei.n:.13:S3g,.da.29]Z)

Art. 1 3. Para fins de concessão ou renovação da certificação, a entidade de educação que agua nas diferentes
etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, deverá: .(BeçlaçãQ..dada.i2ela..l::el..n!.12:B$ê,.d9..29i1.3)

1 - demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), na
forma do alia,2:14.da..Çe!)s111úçãaEede!.d; .(!!)ç]t!!da.i2ela..Ls]..n!.12;ê68..de..2Q]3)

11 - atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avaliação conduzidos pelo Ministério da
Educaçãol e (!11çlt1ldg.oela Lei n' 1 2.868,.dS..2Qi13).

111 - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de l (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco)
alunos pagantes. .(!!!çjyldQ.oela Lei n' 12.868..dS..29il3)

0
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$ 1a Para o cumprimento da proporção descrita no inciso 111 do caput, a entidade poderá oferecer bolsas de
estudo parciais, observadas as seguintes condições: .(Redaçãe.dada.i2ela..Le].n!.12:868,.de..2Q]3)
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1- no mínimo. l(uma) bolsa de estudo integral para cada 9(nove) alunos pagantesl e
Lei n' 12.868, de 2013)

(Bgdâção dada 1291a

11 - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo
exigido, conforme definido em regulamentos .(BsdaçãQ..dada.dela..Lgi..n1:12:$6$..da.2Q=13)
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l l l (revogado); (BgdâçãQ..dada.Dela Lei n' 12.068,.da.21113).

a)(revogada); (!Rgd3çãg.dada.De]a Lei n' 12.068,.ga.2Q]3)

b)(revogada). (BgdêçãQ..ç]gdê.oe]a Lei no 12.868,.de..2Q]3)

e

$ 29 Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo
definidas no inciso 111 do caput e no $ 1Q por benefícios concedidos a beneficiários cuja renda familiar mensal per capita
não exceda o valor de um salário mínimo e meio, tais como transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação
e outros benefícios, ações e serviços definidos em ato do Ministro de Estado da Educação. .(Bedaçãg..dada.líBIa..Ls!
n' 13.043, de 2014)

:

$ 3Q Admite-se o cumprimento do percentual disposto no $ 29 com projetos e atividades para a garantia da
educação em tempo integral para alunos matriculados na educação básica em escolas públicas, desde que em
articulação com as respectivas instituições públicas de ensino, na forma definida pelo Ministério da Educação.
.(18gdBçâg.dada.oe]a Lei n' 1 2.868..ds..2Q]3)

Ü

$ 4g Para ülns do cumprimento da proporção de que trata o inciso 111 do caput:
12:868,de 2013)

.(Bgdêção dada pela Lei n'

1 - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarado ao Censo da Educação
Básica, equivalerá a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do valor da bolsa de estudo integral; e .(BedaçãQ..çlad3..pela
Lei n'12.868, de 2013)

11 - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo integral equivalerá
a 1 ,4 (um inteiro e quatro décimos) do valor da bolsa de estudo integral; .(Bsdaçãg..dada..ruela..LeLn:.:12:ê6ê,..çle

l l l (revogado). (BgdêçãQ..çlêdg.oela Lei n' 12.868,.d

$ 5g As equivalências previstas nos incisos l e ll do $ 4Q não poderão ser cumulativas.
Lei n' 12.868, de 2013)

(B9dêção dada f2ela

t

$ 69 Considera-se, para fins do disposto nos $$ 39 e 4g, educação básica em tempo integral a jornada escolar
com duração igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, durante todo o período lesivo, e compreende tanto o tempo em
que o aluno permanece na escola como aquele em que exerce atividades escolares em outros espaços educacionais.
conforme definido pe[o Ministério da Educação. .(Redaçãe..dada.i2ela..Lei..n!.12:B6$,.de..2Q]3)
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$ 7Q As entidades de educação que prestam serviços integralmente gratuitos deverão garantir a observância da
proporção de. no mínimo, l (um) aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de um salário-mínimo e
meio para cada 5 (cinco) a]unos matricu]ados. .(!11ç]uídai2ela..Lg]..n!.112:B$ê..gs.29]3).

Art. 13-A. Para fins de concessão e de renovação da certificação, as entidades que atuam na educação superior
e que aderiram ao Programa Universidade para lodos (Prouni), na forma do gapliLdQ..aliLll.da..l::eLn9..ll:Q9$,.de..13
çlg.janeiro..de..2QQ5, deverão atender às condições previstas nos incisos do caput e nos $$ 19, 29 e 7g do art. 13 desta
Lei. .(!11QltiÍdg.oe]a Le] n' 12.868,.de..2Q]3)

$ 1g As entidades que atuam concomitantemente no nível de educação superior e que tenham aderido ao Prouni e
no de educação básica estão obrigadas a cumprir os requisitos exigidos no art. 13. para cada nível de educação.
inclusive quanto à complementação eventual da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de 50%
(cinquenta por cento) e de benefícios, conforme previsto nos $$ 1g e 29 do art. 13. .(Bedaçã9..dada..izela..L:el..n:
13.043, de 2014)

$ 2e Somente serão aceitas no âmbito da educação superior bolsas de estudo vinculadas ao Prouni, salvo as
bolsas integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) para pós-graduação stricto sensu. .(Ingltildg.rZSla..l::ei..n:
12.868, de 2013)

$ 39 Excepcionalmente, serão aceitas como gratuidade, no âmbito da educação superior, as bolsas de estudo
integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) oferecidas fora do Prouni aos alunos enquadrados nos ans. 14 e 15,
desde que a entidade tenha cumprido a proporção de uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes
no Prouni e que tenha ofertado bolsas no âmbito do Prounl que não tenham sido preenchidas. .(!ngliiÍda.ruela..l:ei..n:
12.868,de 2013)

$ 4g Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas concedidas em cursos de
graduação ou sequencial de formação específica regulares, além das bolsas para pós-graduação stricto sensu
previstas no $ 2Q. .(!!!glyídQ.oela Lei n' 12.868..dS.2Q13)

Art. 13-B. Para os fins da concessão da certificação, as entidades que atuam na educação superior e que não
tenham aderido ao Prouni na forma do ad:.il9..da..!:e]..n!.]1:99$,.dg..]3..de.janSlle.ds.29Q5, deverão: .(!ngluída.i2ela..l::eLn:
]2:$68, de 2013)

atender ao disposto nos incisos ] e ]] do caput do art. 1 3; e .(!11çluídailela..Le]..n:.il2:B68,.de..2Q]3)

11 - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de l (uma) bolsa de estudo integral para cada 4 (quatro)
alunos pagantes. .(!D91yídg.Dela Lei n' 12.868,.dS..2Qil3)

$ 1g Para o cumprimento da proporção descrita no incisa ll do caput, a entidade poderá oferecer bolsas de
estudo parciais, desde que conceda: .(!nQlujdg.pela..l::sl..n!.il2:868,.ds..2Qil3)

12.868
no mínimo, l (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; e

de 2013)
(Ir)çluíçJQ peia Lei n'

11 - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo
exigido, conforme definido em regulamento. .(!nGlilíÉla.i2ela..Lel..n!.12:$68,.de.2Q=13)

!

$ 2g Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade das bolsas de estudo
definidas no inciso ll do caput e no $ 1Q por benefícios concedidos a beneficiários cuja renda familiar mensal per capita
não exceda o valor de um salário mínimo e meio, tais como transporte, uniforme, material didático, moradia, alimentação
e outros benefícios, ações e serviços definidos em ato do Ministro de Estado da Educação. .(Bedaçãa.dada.i2ela.l:e!
n' 13.043,de 2014)
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$ 3g Sem prejuízo da proporção definida no inciso ll do caput, a entidade de educação deverá ofertar, em cada
uma de suas instituições de ensino superior, no mínimo, l (uma) bolsa integral para cada 25 (vinte e cinco) alunos
pagantes.

$ 49 A entidade deverá ofertar bolsa integral em todos os cursos de todas as instituições de ensino superior por
e[a mantidos. .(]11Ê]tljdQ.oe]a Lei n' 12.868,.d9..2Q]3).

$ 59 As entidades que atuam concomitantemente na educação superior e na educação básica são obrigadas a
cumprir os requisitos exigidos no art. 1 3 e neste artigo de maneira segregada, por nível de educação, inclusive quanto à
eventual complementação da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por

$ 6g Para os fins do disposto neste artigo. somente serão computadas as bolsas concedidas em cursos de
graduação ou sequencial de formação específica regulares. .(!ngluide.i2ela..Lel..n!.12:ê6$,.de..2Qil3)

Art. 13-C. Consideram-se alunos pagantes, para fins de aplicação das proporções previstas nos ans. 13, 13-A e
1 3-B, o total de alunos que não possuem bolsas de estudo integrais. .(!nc]tiida.rielg..LeLn!.112:86B,.de..2Q]3)

$ 19 Na aplicação das proporções previstas nos ans. 1 3-A e 13-B, serão considerados os alunos pagantes
matriculados em cursos de graduação ou sequencial de formação específica regulares. .(!nQluída.pela..Lel..n:
12:868,de 2013)

$ 2g Não se consideram alunos pagantes os inadimplentes por período superior a 90 (noventa) dias, cujas
matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao inadimplemento, conforme definido
em regu]amento. (!Dg]tiÍdg.oe]a Lei n' 12.a68,.ds..2Q]3).

Art. 14. Para os efeitos desta Lei, a bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anuidades escolares
fixadas na forma da lei, vedada a cobrança de taxa de matrícula e de custeio de material didático.

$ 1Q A bolsa de estudo integral será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.

$ 2g A bolsa de estudo parcial será concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor
de 3 (três) salários mínimos.

Art. 15. Para fins da certificação a que se refere esta Lei, o aluno a ser beneficiado será pré-selecionado pelo
perfil socioeconómico e, cumulativamente, por outros critérios definidos pelo Ministério da Educação.

t

$ 1g Os alunos beneficiários das bolsas de estudo de que trata esta Lei, ou seus pais ou responsáveis, quando for
o caso. respondem legalmente pela veracidade e autenticidade das informações por eles prestadas. (BsdaçãQ..dada.i2ela
Lei n' 13.530, de 2017)

$ 2e Compete à entidade de educação confirmar o atendimento, pelo candidato, ao perfil socioeconómico e aos
demais critérios estabe]ecidos pe]o Ministério da Educação. .(Bedaçâe.dada.trela..Ls!.n:.]3,51]Q,.de..2QilZ)

$ 3e As bolsas de estudo poderão ser canceladas a qualquer tempo, em caso de constatação de falsidade da
informação prestada pelo bolsista ou seu responsável, ou de inidoneidade de documento apresentado, sem prejuízo
das demais sanções cíveis e penais cabíveis.

$ 49 Os estudantes a serem beneficiados pelas bolsas de estudo para os cursos de graduação poderão ser pré
se[ecionados peias resu]tados do Exame Naciona] do Ensino Médio (Enem). .(!1)91tiída.i2ela..Le]..n:.13:539,.da.29]Z)

$ 5e É vedado ao estudante acumular bolsas de estudo em entidades de educação certificadas na forma desta
Lei. .(!11ç]llÍdg.pe]a Lei n' 13.530,.ds..2Q]Z).
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$ 6Q O Ministério da Educação disporá sobre os procedimentos para seleção de bolsistas, especialmente quanto à
sua operacionallzação por meio de sistema específico. .(Ingliilçla.izsla..l:s!.o:.!3:53Q,.síe..29=lZ).

Art. 16. E vedado qualquer discriminação ou diferença de tratamento entre alunos bolsistas e pagantes

Art. 17. No ato de concessão ou de renovação da certificação, as entidades de educação que não tenham
concedido o número mínimo de bolsas previsto nos ans. 1 3, 1 3-A e 13-B poderão compensar o número de bolsas devido
nos 3 (três) exercícios subsequentes com acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o percentual não atingido ou o
número de bolsas não concedido, mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade, nas condições

$ 1Q Após a publicação da decisão relativa ao julgamento do requerimento de concessão ou de renovação da
certificação na primeira instância administrativa. as entidades de educação a que se refere o caput disporão do prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias para requerer a assinatura do Termo de Ajuste de Gratuidade. .(Bedaçãa.dada..iielg..Ls!
n: 12:868, de 2013)

$ 2e Na hipótese de descumprímento do Termo de Ajuste de Gratuidade, a certificação da entidade será
cance[ada re]ativamente a todo o seu período de va]idade. .(BedaçãQ..dada.iaela..Le!.n:.]2:866,.de..2Q]3)

$ 3Q O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado somente uma vez com a mesma entidade a cada
período de lO (dez) anos, a contar da data da assinatura do último termo e desde que este tenha sido devidamente
cumprido. .(BgdêçãQ..dada.orla Lei n' 1 3.043,.dS..29il4)

$ 4g As bolsas de pós-graduação stricto sensu poderão integrar o percentual de acréscimo de compensação de
20% (vinte por cento), desde que se refiram a áreas de formação definidas pelo Ministério da Educação. (!!!SIUjdg
pela Lei n' 12.868, de 2013)

VZ 'H%?/'7'H8
Folha N'. .Zá /}l C

Seçãolll

Da Assistência Social

Art. 18. A certificação ou sua renovação será concedida à entidade de assistência social que presta serviços ou
realiza ações socioassistenciais, de forma gratuita. continuada e planejada, para os usuários e para quem deles
necessitar, sem discriminação, observada a !:gl.n1.8:Z42, . .(Bedaçãa.dada..pela..l::ei
n' 12.868,de 2013)

$ 19 Consideram-se entidades de assistência social aquelas que prestam, sem fins lucrativos. atendimento e
assessoramenta aos beneficiários abrangidos pe]a ]:el.n!.&:Z42, , e as que atuam na defesa
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e garantia de seus direitos .(BgdêçãQ..dada.pela Lel n' 1 2.868..ds..2Qil3)

0

$ 2g Observado o disposto no caput e no $ 1g, também são consideradas entidades de assistência social
.(B9dBçãQ.dada.pela Lei n' 12.868..sle..2Qil3)

1 - as que prestam serviços ou ações socioassistenciais, sem qualquer exigência de contraprestação dos usuários,
com o objetivo de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida
comunitária, no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de forma articulada ou não com
ações educacionais ou de saúdes .(!nQluídaF2ela..l:el..n:.12:B$$,.da.2Qil3)

11 - as de que trata o inciso ll do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo DeQrele:=!::d

11g.S:4S2,.de..].9.ds..mala..de..]943, desde que os programas de aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas
com deficiência sejam prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado de trabalho. nos termos da L:e!
n!.$:Z42, , observadas as ações protetivas previstas na L:e]..ng 8 069,.de..]3..de.i]!!1]e..ds..]99Qi
e .(!11ç1lJÍdg.De]a Lei n' 12.868,.Í]S..29]3)

111 - as que realizam serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que
estejam em trânsito e sem condições de autossustento, durante o tratamento de doenças graves fora da localidade de
residência, observada a.l:gl..De 8 742, de 7 de dezembro de 1 993. .(!nslulda.iaela..!:sl..n!.12:$6ê,.ds..29:13)e dÊzembra de q g93

$ 3g Desde que observado o disposto no caput e no $ 1g deste artigo e no art. 19, exceto a exigência de
gratuidade, as entidades referidas no ar!:.35 da Le nQ.]g:Z41,.dgJg.dg..outubro de 2003, poderão ser certificadas, com a
condição de que eventual cobrança de participação do idoso no custeio da entidade se dê nos termos e limites do $.2g

$ 4g As entidades certificadas como de assistência social terão prioridade na celebração de convênios, contratos
ou instrumentos congêneres com o poder público para a execução de programas, projetos e ações de assistência
socia[. .(B9dgçãQ..çí3dê.pe]a Le] n' 12.868,.dS..2Q]3)

Art. 19. Constituem ainda requisitos para a certificação de uma entidade de assistência social

1 - estar inscrita no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social ou no Conselho de Assistência Social
do Distrito Federal. conforme o caso. nos termos do art. 9o da Lei no 8.742. de 7 de dezembro de 1993: e

11 - integrar o cadastro nacional de entidades e organizações de assistência social de que trata o inglgQ..XI..çle..ad
1 9 da Lei na 8.742. de 7 de dezembro de 1 993.

$ 1e Quando a entidade de assistência social atuar em mais de um Município ou Estado ou em quaisquer
destes e no Distrito Federal, deverá inscrever suas atividades no Conselho de Assistência Social do respectivo
Município de atuação ou do Distrito Federal, mediante a apresentação de seu plano ou relatório de atividades e do
comprovante de inscrição no Conselho de sua sede ou de onde desenvolva suas principais atividades.

$ 2Q Quando não houver Conselho de Assistência Social no Município
dever-se-ão inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais.

as entidades de assistência social

Art. 20. A comprovação do vínculo da entidade de assistência social à rede socioassistencial privada no âmbito
do SUAS é condição suficiente para a concessão da certificação, no prazo e na forma a serem definidos em
regulamento.

SeçãolV

a=QIZlúê:.Da Concessão e do Cancelamento

Art. 21 . A análise e decisão dos requerimentos de concessão ou de renovação dos certificados das entidades
beneficentes de assistência social serão apreciadas no âmbito dos seguintes Ministérios:
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da Saúde, quanto às entidades da área de saúde

da Educação, quanto às entidades educacionaisl e

l l l do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, quanto às entidades de assistência social

$ 1e A entidade interessada na certificação deverá apresentar, juntamente com o requerimento
documentos necessários à comprovação dos requisitos de que trata esta Lei, na forma do regulamento.

todos os

$ 29 A tramitação e a apreciação do requerimento deverão obedecer à ordem cronológica de sua apresentação,
salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada, ou no caso de entidade ou instituição sem üns lucrativos
e organização da sociedade civil que celebrem parceria para executar prometo. atividade ou serviço em conformidade
com acordo de cooperação internacional do qual a República Federativa do Brasil seja parte. .(RsdaçãQ..dada..Fzgla..Lei.o:
13.204,de 2015)

$ 3g O requerimento será apreciado no prazo a ser estabelecido em regulamento
peculiaridades do Ministério responsável pela área de atuação da entidade.

observadas as

$ 49 0 prazo de validade da certificação será de l (um) a 5 (cinco) anos, conforme critérios definidos em
regulamento. .(R9çlBçãg..dada.oela Lei n' 12.868,.de..2Q.13).

$ 5e O processo administrativo de certificação deverá, em cada Ministério envolvido, contar com plena
publicidade de sua tramitação, devendo permitir à sociedade o acompanhamento pela internet de todo o processo.

$ 6g Os Ministérios responsáveis pela certificação deverão manter, nos respectivos sítios na internet, lista
atualizada com os dados relativos aos certificados emitidos, seu período de vigência e sobre as entidades
certificadas. incluindo os serviços prestados por essas dentro do âmbito certificado e recursos financeiros a elas
destinados.

Art. 22. A entidade que atue em mais de uma das áreas especificadas no art. l9 deverá requerer a certificação
e sua renovação no Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade.

Parágrafo único. Considera-se área de atuação preponderante aquela definida como atividade económica
principal no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda.

Art. 23. .(VETAE2Q)

Art. 23-A. As entidades de que trata o inciso l do $ 29 do art. 18 serão certificadas exclusivamente pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ainda que exerçam suas atividades em articulação com ações
educacionais ou de saúde, dispensadas a manifestação do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação e a análise
do critério da atividade preponderante previsto no art. 22. .(!ncluida.t2e]a..LeLn:.12:868,.de..2Q]3)

Parágrafo único. Para a certificação das entidades de que trata o incisa l do $ 29 do art. 18. cabe ao Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome verificar, além dos requisitos do art. 1 9, o atendimento ao disposto:

1 - no parágrafo único do art. 5g, pelas entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações de
saúde; e .(j11çjyldQoela Lei n' 12.868,.de..2Qil3)

11 - no parágrafo único do art. 1 2, pelas entidades que exerçam suas atividades em articulação com ações
educacionais. .(!DÊltljdQ.oela Lei n' 12.868,.ds..2Qil3)

Art. 24. Os Ministérios referidos no art. 21 deverão zelar pelo cumprimento das condições que ensejaram a
certificação da entidade como beneficente de assistência social, cabendo-lhes confirmar que tais exigências estão
sendo atendidas por ocasião da apreciação do pedido de renovação da certificação.

$ 1g Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado no decorrer dos 360
(trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo final de validade do certificado. (Bedaçãe.dada.laela..Lsi..n:

Z + /}a ,-

12.868.çlQ 2Ql3) 'z 's%#Zã&or
é
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$ 29 A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de renovação
tempestivamente apresentado.

$ 3e Os requerimentos protocolados antes de 360 (trezentos e sessenta) dias do termo final de validade do
certificado não serão conhecidos. .(!11s]ti]d9.fze]a..Le]..n!.12:B68..ile..29]3)

Art. 25. Constatada, a qualquer tempo, a inobservância de exigência estabelecida neste Capítulo, será
cancelada a certificação, nos termos de regulamento, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CAPITULO l l l

DOSRECURSOSEDAREPRESENTAÇÃO

Art. 26. Da decisão que indeferir o requerimento para concessão ou renovação de certificação e da decisão que
cancelar a certificação caberá recurso por parte da entidade interessada, assegurados o contraditório, a ampla defesa
e a participação da sociedade civil, na forma definida em regulamento, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
publicação da decisão.

$ 19 0 disposto no caput não impede o lançamento de ofício do crédito tributário correspondente.
oela Lei n' 12.868, de 2013)

(IncjyjdQ

$ 2e Se o lançamento de ofício a que se refere o $ 19 for impugnado no tocante aos requisitos de certificação, a
autoridade julgadora da impugnação aguardará o julgamento da decisão que julgar o recurso de que trata o caput.
.(!tlÊ]LlÍdQ.De]a Lei n' 12.868,.de..2Q]3)

$ 3g O sobrestamento do julgamento de que trata o $ 2Q não impede o trâmite processual de eventual processo
administrativo fiscal relativo ao mesmo ou outro lançamento de ofício, efetuado por descumprimento aos requisitos de
que trata o art. 29. .(!DQlyld2.Dela Le] n' 1 2.868,.de..2Q].3)

$ 49 Se a decisão final for pela procedência do recurso, o lançamento fundado nos requisitos de certificação,
efetuado nos termos do $ 1g, será objeto de comunicação, pelo ministério certificador. à Secretaria da Receita Federal do
Brasi[, que o cance]ará de ofício. .(!nG]tiída.i2e]a..Le]..n!.il2:$6B,.ds.29].3).

Art. 27. Verificado prática de irregularidade na entidade certificada, são competentes para representar,
motivadamente, ao Ministério responsável pela sua área de atuação, sem prejuízo das atribuições do Ministério
Público

1 - o gestor municipal ou estadual do SUS ou do SUAS, de acordo com a sua condição de gestão, bem como o
gestor da educação municipal. distrital ou estadual;

11 - a Secretaria da Receita Federal do Brasill

[[[ - os conse]hos de acompanhamento e contro]e socia] previstos na !:e]..neJ].:494,.de..2Q..de.jli1111a..d
os Conselhos de Assistência Social e de Saúdes e

.2QQZ, e

IV - o Tribunal de Contas da União

Parágrafo único. A representação será dirigida ao Ministério que concedeu a certificação e conterá a
qualificação do representante, a descrição dos fatos a serem apurados e, sempre que possível, a documentação
pertinente e demais informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto.

Art. 28. Caberá ao Ministério competente

1 1

dar ciência da representação à entidade, que terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de defesa; e

decidir sobre a representação, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da apresentação da defesa

$ 1e Se improcedente a representação de que trata o inciso 11, o processo será arquivado

$ 29 Se procedente a representação de que trata o inciso 11, após decisão ülnal ou transcorrido o prazo para
interposição de recurso, a autoridade responsável deverá cancelar a certificação e dar ciência do fato à Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

$ 39 0 representante será cientificado das decisões de que tratam os $$ 1e e 2e

CAPÍTULOIV

DAISENÇÃO tocol
.J.

mFolha NO
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Seçãol

Dos Requisitos

Art. 29. A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo ll fará jus à isenção do pagamento das
contribuições de que tratam os BÍlIs,..22 e 23..da..LeLJ3=.&:2]2,..de..24...çlg.jU1139..de..:1991. desde que atenda.
cumulativamente. aos seguintes requisitos:

8

t

H;

1 - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou
benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades
que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos, exceto no caso de associações assistenciais ou
fundações, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderão ser remunerados, desde que atuem efetivamente na gestão
executiva, respeitados como limites máximos os valores praticados pelo mercado na região correspondente à sua
área de atuação, devendo seu valor ser fixado pelo órgão de deliberação superior da entidade, registrado em ata, com
comunicação ao Ministério Púb]ico. no caso das fundaçõesl (Bedaçãa.dada.iaela..Le]..a!=!3:]51,.ds..29]S)

11 - aplique suas rendas. seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção
e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

111 - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTSI

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em
gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidades

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu património, sob
qualquer forma ou pretexto;

VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de lO (dez) anos. contado da data da emissão, os documentos que
comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que
modificação da situação patrimoniall Sy

tmpltquem
.lat

Vll cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária

Vlll - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente
legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao
[imite fixado pe[a Lei Çalnia]emenlêcnQ.]23, de 14 de dezembro de 2006.

$ 1g A exigência a que se refere o inciso l do caput não impede: .(!11QjyjdQ.Dela Lel n' 12.868,.de..2Qil3)

1 - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatíciol
12.868,de 2013)

(Incluído oela Lei n'

11 - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70%
(setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. (!!!gluldg
oela Lei n' 12.868,çjQ 2Q113)

$ 2g A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso ll do $ 1g deverá obedecer às seguintes
condições: .(]Dglyídg.Dela Lei n' 1 2.868,.de..29]3).

1 - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3e (terceiro) grau, inclusive afim, de
instituidores. sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste adigol
e .(!DgltJÍdg.oela Lei n' 1 2.868,.da.29i1.3)

11 - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser
inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. .(!nGlilÍde.lzela
Lel n'12.868, de 2013)

$ 39 0 disposto nos $$ 1g e 2g não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que,
cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício. exceto se houver incompatibilidade de jornadas de
trabalho. .(!Dglyldg.oela Lei n' 1 2.868,.de..2Qil3)
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Art. 30. A isenção de que trata esta Lei não se estende a entidade com personalidade jurídica própria
constituída e mantida pela entidade à qual a isenção foi concedida.

Seçãoll

Do Reconhecimento e da Suspensão do Direito à Isenção

Art. 31. O direito à isenção das contribuições sociais poderá ser exercido pela entidade a contar da data da
publicação da concessão de sua certificação. desde que atendido o disposto na Seção l deste Capítulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Seção l deste Capítulo, a
fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração relativo ao período correspondente e
relatará os fatos que demonstram o não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção.

$ 1g Considerar-se-á automaticamente suspenso o direito à isenção das contribuições referidas no art. 31
durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o lançamento
correspondente ter como termo inicial a data da ocorrência da infração que Ihe deu causa.

$ 29 0 disposto neste artigo obedecerá ao rito do processo administrativo fiscal vigente.

CAPÍTULOV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 33. A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o art. IQ deverá, na forma de
regulamento, manter escrituração contábil segregada por área, de modo a evidenciar o património, as receitas, os
custos e as despesas de cada atividade desempenhada.

Art. 34. Os pedidos de concessão originária de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social que
não tenham sido objeto de julgamento até a data de publicação desta Lei serão remetidos, de acordo com a área de
atuação da entidade, ao Ministério responsável, que os julgará nos termos da legislação em vigor à época da
protocolização do requerimento.

$ 1Q Caso a entidade requerente atue em mais de uma das áreas abrangidas por esta Lei
remetido ao Ministério responsável pela área de atuação preponderante da entidade.

o pedido será

$ 29 Das decisões proferidas nos termos do caput que sejam favoráveis às entidades não caberá recurso

$ 3g Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias
dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da entidade.

$ 4g É a entidade obrigada a oferecer todas as informações necessárias à análise do pedido, nos termos do aÉ
60 da Lei ng 9:784, de 29JEianelm de 1999:

Art. 35. Os pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social protocolados e
ainda não julgados até a data de publicação desta Lei serão julgados pelo Ministério da área no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias a contar da referida data. .(Vede..]::e]..n!.]2:$68,.de.2Q]3)

$ 1g As representações em curso no CNAS, em face da renovação do certificado referida no caput
julgadas no prazo máximo de 1 80 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Lei.

serão

$ 2e Das decisões de indeferimento proferidas com base no caput caberá recurso no prazo de 30 (trinta) dias
com efeito suspensivo. dirigido ao Ministro de Estado responsável pela área de atuação da entidade.

Art. 36. Constatada a qualquer tempo alguma irregularidade, considerar-se-á cancelada a certificação da
entidade desde a data de lavratura da ocorrência da infração, sem prejuízo da exigibilidade do crédito tributário e das
demais sanções previstas em lei.

Art. 37. .(VETADO)

Art. 38. As entidades certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação desta Lei poderão requerer
a renovação do certiülcado até a data de sua validade.

Art. 38-A. As certificações concedidas ou que vierem a ser concedidas com base nesta Lei para requerimentos de
renovação protocolados entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de 2011 terão prazo de validade de 5 (cinco)
anos. .(!Dg]ttidg.De]a Lei n' 12.B68..dg..2Q]3)

Parágrafo único. As certificações concedidas ou que vierem a ser concedidas para requerimentos de renovação
protocolados entre 10 de novembro de 2008 e 31 de dezembro de 2011 terão prazo de validade de 5 (cinco) anos, no
caso de entidades que atuam exclusivamente na área de assistência social ou se enquadrem nos Incisos l ou ll do $ 29

http://www.planalto.gov.br/covil 03/ Ato2007-201 0/2009/Lei/L12101 .htm 14/16



14/02/2019 L12101

do 'art. 18 desta Lei e que. a partir da publicação desta Lei, sejam certificadas pelo Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome. .(!DQlyldQDe]a Lei n' ] ?,õõõ,.de..2Q]3)

Art. 38-B. As entidades de educação previstas no art. 1 3 que tenham protocolado requerimentos de concessão ou
de renovação no período compreendido entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de 2010 poderão ser
certificadas sem a exigência de uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, desde que cumpridos
os demais requisitos ]egais. .(!DgltJldg.De]a Lei n' 1 2.868,.de..2Q]3).

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 39. (VETADO)

Art. 40. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome informarão à
Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma e prazo por esta determinados, os pedidos de certificação originária
e de renovação deferidos, bem como os definitivamente indeferidos, nos termos da Seção IV do Capítulo ll.

Parágrafo único. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
procederão ao recadastramento de todas as entidades sem fins lucrativos, beneficentes ou não, atuantes em suas
respectivas áreas em até 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta Lei, e tornarão os respectivos
cadastros disponíveis para consulta pública.

Art. 41. As entidades isentas na forma desta Lei deverão manter, em local visível ao público, placa indicativa
contendo informações sobre a sua condição de beneficente e sobre sua área de atuação, conforme o disposto no art.
lg

Parágrafo único. As entidades referidas no caput deverão dar publicidade e manter de fácil acesso ao público
todos os demonstrativos contábeis e financeiros e o relatório de atividades. .(lpgluidg.iaela..Ls!.n!.12:86$,.ge..2Qil3).

Art. 42. Os incisos 111 e IV do art. 18 da Lei n9 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passam a vigorar com a
seguinte redação:

Ad.18

111 - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de
assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fomes

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de
assistência social certificadas como beneficentes e encaminha-lo para conhecimento dos
Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal;

(NR)

Art. 43. Serão objeto de auditoria operacional os ates dos gestores públicos previstos no parágrafo único do art
3Q.no art. 8e e no $ 49 do art.ll.

Art. 44. Revogam-se:

1 - o art. 55 da Lei ng.B:2112,.tl9..24.d9.julllo de 1 991 ;

11 - o $.39.dQ..a!:L9g e o 12Brágrafo Único do art. 1 8 d9;;!:-elrl!&742, de 7 de dezembro de 1993

111- o ad. 5Q da Leme 9.429,
julho de 19911

26 de dezembro de 1 99i na parte que altera o art. 55 da Lei n' 8.212,.de..24.de

[V - o ali!,.!e.da..Le].nQ:9:Z32, de ]] de dezembro de 1 998. na parte que a]tera o a!:!:.55..da..]::s]..n!.ê:2]2..ds..24.de
julho de 19911

V - o art. 21 da Lei ng l0.684. de 30 de maio de 2003

ê:2112, de 24 de julho de 1991;; e

Vll - o art: 5o da Medida Provisória n'2.1 87: 13,.de..24.de.39aglg..de..2QQI, na parte que altera os 3[!g:.91e :lB..da
Lei n' 8.742. de 7 de dezembro de 1993:

V[[[ - os $$.g.e.2e.de..aJ:L]D..da..L:e]..P.]1:996,.de..13..dS.ja!!e!!e..de..2QQ5; e .(!nG!!lida.pela..Ls]..o:J2:868,.de.2Q]3).
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Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 27 de novembro 2009; 188g da Independência e 1219 da República

LUIZINÁCIOLULA DA SILVO

Guido Mantega
Ferrando Haddad
José Games Temporão
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11 .2009
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CÂMARA
LEGISLATIVA

6 CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Unidade responsável: Secretaria Legislativa

Assunto: Consulta ao Gabinete sobre o Prometo de Lei ne 211/19, que

"Institui o cadastro denominado "Não Incomode" e dá outras providências.

Autoria: Deputado (a) Eduardo Pedrosa (PTC)

Ao SPL para indexações, em seguida à Secretaria Legislativa, para

devolução ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a existência de

proposição correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei ne 1.677/17,

que "'Cria o cadastro para bloqueio do recebimento de ligações de
telemarketing, e dá outras providências, no âmbito do Distrito Federal"
(Art. 154/ 175 do RI).

Em 28/02/19

MAEÚELO FREDERICO M. BASTOS

[ Matrícu]a 13.82].

Assessor especial

Fole'ia f.J'..í2g:=á...ê'zé
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